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Montibeler, Maria Viviana Cabral e Fórum Popular 
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efeitos da pandemia no ERJ.
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A crise no Estado do Rio de Janeiro
Após analisar nas edições anteriores os impactos econômicos da pan-

demia no mundo e no Brasil, nosso foco em julho é a situação dramáti-
ca no Estado do Rio de Janeiro (ERJ).

Mauro Osorio e Maria Helena Versiani, do Ierj, quantificam a deca-
dência econômica do ERJ desde a transferência da capital. Para reverter 
o ciclo vicioso, sugerem políticas públicas para os complexos produtivos 
de maior potencialidade, como o da inovação em saúde, que poderia se 
beneficiar do poder de compra do SUS.

Lamounier Erthal, do PEPEDT/UFRRJ, enfatiza a importância da 
redemocratização dos municípios do ERJ. Onde os modelos de desen-
volvimento são participativos, existem redes institucionalizadas, coesão 
e governabilidade. Aqueles que receberam os megaempreendimentos 
apresentam problemas de governabilidade, pobreza, planejamento e po-
der autocrata.

Alexandre Freitas e Marcelo A. Filho, da UFRRJ, constatam que o 
ERJ historicamente se aproxima de uma estrutura produtiva oca. Mas a 
capacidade adaptativa para a produção de itens demandados nessa crise 
e o processo mundial de reshoring (repatriação de empresas) sinalizam a 
possibilidade de reindustrialização da economia fluminense.

Bruno Sobral, da FCE/Uerj e Rede Pró-Rio, ressalta que cabe à ges-
tão estadual orientar a defesa dos interesses estaduais no plano nacional, 
e não só pregar que “sacrifícios são necessários”. Há espaço fiscal para um 
grande programa de transferência da União aos estados e municípios.

Israel Sanches, da RedeSist e Alerj, avalia que o ERJ enfrenta um 
conjunto multidimensional de crises: emergência sanitária, economia 
combalida há anos, destruição de empregos, receitas em queda, máqui-
na pública desestruturada e exigências draconianas do Regime de Recu-
peração Fiscal.

Joilson Cabral, Everlam Montibeler e Maria Viviana Cabral, do  
PPGER/UFRRJ, estimam que o impacto da Covid-19 sobre a economia 
do ERJ será até 5% do PIB de 2020, menor do que a previsão de 7% 
de queda no país. Alguns setores, como óleo e gás, conseguirão crescer.

Como parte do bloco temático, o artigo do Fórum investiga o impac-
to da pandemia no ERJ, a partir de dados do orçamento, e traça um ce-
nário desesperador para a economia fluminense.
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Rio de Janeiro

Mauro Osorio*
Maria Helena Versiani**

O estado do Rio de Janeiro-
-ERJ vive uma crise estru-

tural desde os anos 1960. En-
tre 1970 (quando se consolida 
a transferência da Capital Fede-
ral para Brasília) e 2017, o es-
tado apresentou uma perda de 
participação no PIB nacional de 
38,8%, a maior entre todas as 
unidades federativas (dados do 
IBGE). 

Do ponto de vista do empre-
go formal, entre 1985 e 2018 
o crescimento no ERJ foi de 
50,3%, contra 127,6% no total 
do Brasil, o menor crescimento 
entre todas as unidades federati-
vas (dados da série mais longa da 
Rais/Ministério da Economia). 
Ou seja, o ERJ virou o “lanter-
na” do Brasil em termos de dina-
mismo econômico. 

No que diz respeito ao nú-
mero de empregos com carteira 
assinada na indústria de trans-
formação, entre 1985 e 2018 o 
ERJ passou da 2ª para a 6ª po-
sição entre as unidades federati-
vas, sendo ultrapassado por Mi-
nas Gerais, Paraná, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina.

No tocante ao peso do em-
prego na indústria de transfor-
mação no total do emprego for-
mal, no ano de 2018, enquanto 
em Santa Catarina a indústria 
de transformação significava 
29,2% do total do emprego, no 
ERJ significava apenas 8,9%.

Pela perda de densidade eco-
nômica do ERJ, em 2004 Minas 

O círculo vicioso do 
Rio de Janeiro: o que fazer?

Gerais o ultrapassou em termos 
de arrecadação de ICMS (dados 
do Conselho Nacional de Polí-
tica Fazendária-Confaz). Em re-
lação à receita corrente líquida 
por habitante, o ERJ, em 2018, 
apresentava-se apenas na 11ª 
posição entre as unidades fede-
rativas brasileiras (dados do Te-
souro Nacional). 

Nesse círculo vicioso, a es-
trutura pública no ERJ e de su-
as municipalidades também foi 
se degradando. Em um ranking 
dos resultados do Índice de De-
senvolvimento da Educação 
Fundamental para as escolas pú-
blicas de 1ª a 5ª série, realizado 
pelo Ministério da Educação pa-
ra o ano de 2017, entre os vinte 
melhores resultados dos municí-
pios do Sudeste e Sul com mais 
de cem mil habitantes não se vê 
nenhum município do ERJ. En-
tre os vinte piores vê-se dezesseis 
municípios fluminenses. 

Da mesma forma, em um 
ranking dos resultados do Índi-
ce Firjan de Desenvolvimento 
Municipal para a área de saúde, 
no ano de 2016, entre os vinte 
melhores resultados dos municí-
pios do Sudeste e Sul com mais 
de cem mil habitantes, não se 
vê nenhum município do ERJ. 
Entre os vinte piores vê-se sete 
municípios fluminenses. O ERJ 
também não vem se destacando 
positivamente na atual pande-
mia. Por exemplo, até 3 de ju-
nho de 2020 a taxa de morta-
lidade por cem mil habitantes 
pela Covid-19 era de 34,8 no 
ERJ, contra 18,0 no estado de 

São Paulo (dados do Ministério 
da Saúde).

A partir da crise política e 
econômica brasileira de 2015, a 
situação no ERJ se agrava parti-
cularmente. Entre dezembro de 
2014 e abril de 2020, enquanto 
no Brasil foram perdidos 7,6% 
do total de empregos com car-
teira assinada, no ERJ essa per-
da foi de 18,9%. No Brasil e 
nos estados de São Paulo e do 
Rio de Janeiro foram perdi-
dos, nesse período, respectiva-
mente, 2.993.012; 880.242; 
e 713.265 empregos com car-
teira assinada (dados da Rais/
Caged1). A perda no ERJ foi 
próxima à perda ocorrida no 
estado de São Paulo, apesar da 
economia paulista ser cerca de 
três vezes maior que a econo-
mia fluminense, seja no que diz 
respeito ao valor do PIB, seja 
no que diz respeito ao estoque 
de empregos formais.

Maria Helena VersianiMauro Osorio
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Como o estado do Rio 
de Janeiro pode sair 
desse círculo vicioso? 

Em primeiro lugar, é preci-
so ampliar a reflexão regional 
no território fluminense, sobre 
os mitos existentes e as caracte-
rísticas de sua economia. Repe-
tidamente, por exemplo, a mídia 
e atores políticos apontam que 
a principal “vocação” do ERJ é 
o turismo. Claro que a cidade 
do Rio e as regiões do estado de 
mar, montanha e históricas têm 
significativas potencialidades tu-
rísticas. No entanto, deve-se res-
saltar o baixo peso atual do tu-
rismo na economia da cidade 
do Rio e demais municípios flu-
minenses. Logo após as Olim-
píadas, os hotéis e pousadas na 
cidade do Rio, mesmo com a ex-
pansão ocorrida nesse setor em 
função dos megaeventos, apre-
sentavam apenas 22.832 empre-
gos com carteira assinada (dados 
da Rais). Este número significa 
0,96% do total de empregos for-
mais da cidade. 

Outro dado: a receita de ISS 
da Prefeitura da cidade do Rio 
não é maior no mês do Carnaval 
do que na média dos demais me-
ses do ano. Isto porque, se no pe-
ríodo do Carnaval chegam mui-
tas pessoas na cidade para curtir 
a bela festa popular, muitas ou-
tras pessoas saem da cidade, para 
descanso ou passeio. Além disso, 
devemos lembrar que na sema-
na do Carnaval muitas ativida-
des econômicas estão fechadas 
e, portanto, sem faturar e pagar 
ISS. Da mesma forma, pesqui-
sas que realizamos mostram que, 
no interior fluminense, somen-
te 5 cidades têm o turismo co-
mo atividade econômica mais 
importante: Armação dos Bú-

zios, Paraty, Itatiaia, Mangarati-
ba e Arraial do Cabo.2 

Outro dado inusitado é que, 
entre os 92 municípios flumi-
nenses, a cidade do Rio é a que 
possui mais pessoas trabalhan-
do na atividade agropecuária, 
formal ou informalmente (da-
dos do Censo de 2010).

Além disso, muitos acham 
que a cidade do Rio se desindus-
trializou totalmente. No entan-
to, em 2018, ela ainda possuía 
139.691 empregos na indús-
tria de transformação, geran-
do uma massa salarial de em-
pregos com carteira assinada 
de R$ 736.645.215,29, pró-
xima ao total da massa sala-
rial gerada pelo comércio, de 
R$ 828.285.784,33. Além dis-
so, o total do emprego na in-
dústria de transformação na ci-
dade do Rio é superior ao total 
de 94.008 empregos verificados 
no conjunto dos demais 21 mu-
nicípios da Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro (dados da 
Rais). Ou seja, a cidade do Rio 
de Janeiro ainda possui, mesmo 
excluindo-se os empregos na ex-
tração de petróleo, um setor in-
dustrial digno de nota, e o con-
junto da periferia metropolitana 
do Rio tem menos empregos na 
indústria de transformação do 
que o imaginado.

Do ponto de vista da cons-
trução de uma agenda para o 
desenvolvimento econômico do 
ERJ, com adensamento e diver-
sificação de sua estrutura produ-
tiva, é necessário sair do senso 
comum de listar setores isola-
dos em que o estado possuiria 
“mais vocação”. Deve-se procu-
rar observar aqueles complexos/
sistemas produtivos com maior 
potencialidade no ERJ, verifi-
cando que sinergias podem exis-

tir em cada complexo e a coor-
denação de políticas necessárias 
para tanto. 

Uma oportunidade pa-
ra o ERJ está vinculada ao sis-
tema produtivo e da inovação 
em saúde. O economista Car-
los Gadelha aponta que, sem 
um complexo produtivo na área 
de saúde no país, o SUS é um 
gigante com pés de barro. Isso 
ficou claro no correr da atual 
pandemia.3

Em relação ao sistema pro-
dutivo da saúde, a proposta de 
especialistas é usar o poder de 
compra do SUS para estimu-
lar a criação de novas empresas 
que atendam ao setor de saú-
de no país ou a atração de em-
presas estrangeiras. Isso poderá 
ocorrer através da realização de 
editais, informando que o ven-
cedor se tornará fornecedor do 
setor público por determinado 
número de anos, obviamente 
definindo-se um preço correto e 
explicitando-se a necessidade de 
transferência de tecnologia para 
o país. Um dos custos mais altos 
na área farmacêutica é a publi-
cidade. Assim, uma política de 
uso do poder de compra público 
pode inclusive diminuir o custo 
e o preço dos medicamentos por 
não demandar publicidade. Po-
de também reduzir significati-
vamente as importações na área 
de saúde, aumentar a estrutura 
produtiva e do emprego, além 
de ampliar o domínio tecnoló-
gico nacional.

Caso essa política venha a ser 
realizada pelo governo federal, o 
ERJ poderá ter participação sig-
nificativa em seus resultados. 
Aqui estão instituições decisivas, 
como a Fiocruz e o Instituto Vi-
tal Brazil; diversas universidades 
com pesquisa em saúde; um sis-

tema hospitalar com problemas, 
porém robusto; e uma indústria 
farmacêutica com significação.

A título de conclusão, para o 
estabelecimento de uma política 
com base no conceito de siste-
mas produtivos, outro exemplo 
é o sistema produtivo vincula-
do ao petróleo e gás. Ao invés 
de simplesmente apontar o pe-
tróleo como uma vocação do 
Rio, deve-se observar qual par-
cela desse sistema produtivo es-
tá de fato ancorada no território 
fluminense. O Rio vive uma si-
tuação paradoxal. Apesar de cer-
ca de 80% da extração do petró-
leo estar no litoral fluminense, 
cerca de 80% dos fornecedores 
da Petrobras estão fora do ERJ 
(dados no site da Petrobrás pa-
ra 2017). Ou seja, uma riqueza 
que vaza do estado.

* É economista, professor associado da Fa-
culdade Nacional de Direito da UFRJ e 
integrante do Ierj.
** É historiadora, pesquisadora do Museu 
da República e integrante do Ierj.

1 Absurdamente, até o mês de maio de 
2020 o Ministério da Economia não havia 
divulgado nenhum dado mensal sobre o 
emprego com carteira assinada no total do 
país, nos estados e nos municípios. Recen-
temente, divulgou os dados para os me-
ses de janeiro a abril de 2020. No entan-
to, não divulgou dados abertos por setor 
de atividade. Sobre o assunto, ver artigo 
do professor João Saboia, no jornal Valor 
Econômico: https://valor.globo.com/opi-
niao/coluna/cade-o-caged.ghtml
2 Sobre o assunto, ver: OSORIO, Mau-
ro et al. A capacidade indutora dos serviços 
no Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Sebrae/RJ, 2014.
3 Link de entrevista ao Programa Crises: 
impactos da Covid-19, no canal do Insti-
tuto de Economia da UFRJ, concedida 
por Carlos Gabrois Gadelha, pesquisa-
dor e professor da Fiocruz, coordenador 
do Grupo de Pesquisa “Desenvolvimento 
e complexo industrial e inovação em Saú-
de”. https://www.youtube.com/watch?v= 
H_ULXU_g6pk
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Rio de Janeiro

Lamounier Erthal Villela*

Venho estudando há duas déca-
das o funcionamento da eco-

nomia fluminense, tendo como 
focos o desenvolvimento local e 
a participação cidadã. Esse enfo-
que nos remete às redes interins-
titucionais, aglomerações produ-
tivas e estruturas de governança. 
Inicialmente pesquisei o ALP – 
Arranjo Produtivo Local de Con-
fecções de Nova Friburgo - RJ. O 
conhecimento local acumulado 
pelas seculares indústrias têxteis 
favoreceu uma estrutura descen-
tralizada de produção e com apoio 
de instituições públicas (Univer-
sidades, Secretarias Estaduais e 
Municipais de desenvolvimento, 
Banco do Brasil, BNDES, Siste-
ma S), somadas às empresas pri-
vadas (confecções, associações di-
versas, fornecedoras de insumos e 
equipamentos, tecnológicas diver-
sas), constituiu-se uma governan-
ça quando o APL se expandiu pa-
ra os municípios vizinhos de Bom 
Jardim, Duas Barras, Cordeiro e 
Macuco. Em 2008 estimava-se al-
go em torno de 750 confecções 
com forte criação de empregos e 
renda local. Posteriormente am-
pliamos nossas pesquisas para ou-
tros APLs. O APL de moda praia 
de Cabo Frio, as confecções e co-
mércio da Rua Teresa em Petrópo-
lis, os APLs de turismo no Rio de 
Janeiro, Conservatória, Paraty. As-
sim obtivemos um número con-
siderável de pesquisas que con-
firmavam a tese do potencial de 
desenvolvimento endógeno e par-
ticipativo destas atividades locais, 
de sua capacidade de gerar empre-

Economia fluminense: 
morro acima, ladeira abaixo

gos e renda, de articular conhe-
cimentos e de viabilidade econô-
mica e de sustentabilidade. Com 
o avanço da economia do petró-
leo da Bacia de Campos houve o 
recrudescimento da indústria na-
val, destacadamente os estaleiros 
de Niterói, a formação de novos 
complexos petroquímicos e cresci-
mento do polo automobilístico do 
Sul Fluminense (Resende e Porto 
Real, Volta Redonda). No entan-
to, nesse cenário duas outras du-
as tendências foram observadas: o 
crescimento exógeno devido aos 
megaempreendimentos e a deca-
dência da produção agropecuária, 
que não consegue acompanhar es-
se novo ciclo expansionista.

A chegada de megaempreendi-
mentos é fortemente concentrada 
nos municípios de Itaguaí e Sero-
pédica e no bairro carioca de San-
ta Cruz. Tais empreendimentos 
mudam por definitivo a estrutura 
produtiva desta região. Destacam-
-se a ampliação do Porto de Ita-
guaí, usinas siderúrgicas, estaleiro 
da Marinha, Arco Metropolitano, 
aterro sanitário, empresas mine-
radoras, condomínios logísticos, 
ampliação dos areais e os empre-
endimentos já existentes, como 
a Casa da Moeda, Nuclen, entre 
outros. A instalação destes inves-
timentos ocorre sem um planeja-
mento focado no desenvolvimen-
to local e com forte exclusão da 
população local. Há uma incapa-
cidade dos poderes públicos mu-
nicipais de elaborar investimentos 
de infraestrutura e educação e saú-
de. Fracos indicadores de partici-
pação e controle social, amplia-
ção desmesurada da corrupção e 
cooptação dos poderes públicos. 

Processos de impeachment de pre-
feitos, porém com poucos resul-
tados práticos e dança de cadeiras 
na política local. Em 2019, ten-
do em vista o agravamento da si-
tuação sociopolítica e econômica 
no território da Baía de Sepetiba, 
as grandes empresas ali instaladas 
propuseram a criação do Polo do 
Mar, ainda em processo de insti-
tucionalização, a fim de criar uma 
governança público-privada com 
a participação e intermediação da 
UFRRJ e Sebrae para fomentar o 
desenvolvimento no território. 

Quanto à produção agropecu-
ária do Estado do Rio, observa-se 
o fechamento de tradicionais co-
operativas de produtores de lei-
te, diminuição da produção agrí-
cola e aceleração do êxodo rural, 
e baixíssimos ou inexistentes in-
vestimentos no campo, falta de 
políticas públicas incentivando 
a produção e a agroindústria lo-
cal, salvo exceções das cooperati-
vas de Macuco e Barra Mansa, do 
polo de produtores de hortaliças 
de Teresópolis-Friburgo e outras 
iniciativas pontuais de produto-
res orgânicos. O enfraquecimen-
to das atividades agropecuárias ge-
rou desterritorização e fragilíssima 
segurança alimentar no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Na prática observou-se dois 
modelos de desenvolvimento no 
Estado do Rio, ambos recente-
mente em crise e apresentando 
sérios problemas de governança, 
mesmo antes da pandemia do Co-
vid-19 em 2020, mas devido so-
bretudo ao avanço das políticas 
neoliberais. No entanto, pode-
-se afirmar que, nos municípios 
onde os modelos de desenvolvi-

mento são mais endógenos, par-
ticipativos e inclusivos, tem-se re-
des locais mais institucionalizadas, 
com maior capacidade de coesão e 
governabilidade local. A exemplo 
dos APLs e mais especificamen-
te do município de Paraty, que se 
torna Patrimônio da Humanidade 
desde outubro de 2019 pela Unes-
co. Em contrapartida, os municí-
pios que receberam na última dé-
cada os megaempreendimentos, 
considerados em seu conjunto co-
mo os maiores da América Latina 
(modelo de desenvolvimento exó-
geno), apresentam sérios proble-
mas de governabilidade, aumento 
da pobreza, falta de planejamento, 
poder público municipal autocra-
ta, incapacitado e ineficiente e não 
direcionado para o atendimento 
das demandas locais. Nestes mu-
nicípios a política local é pouco 
participativa, clientelista e focada 
nos interesses de núcleos de po-
der local; pelo fraco controle so-
cial, padecem de grandes desvios 
dos recursos públicos (corrupção).

O resgate da economia flumi-
nense passa necessariamente por 
uma forte redemocratização dos 
municípios. Redemocratizar no 
sentido de ter poderes locais legíti-
mos para as demandas sociais. As-
sim sendo, a economia e a partici-
pação social devem ser dialógicas 
nas buscas de soluções locais. Esta-
do-Mercado-sociedade civil devem 
se colocar em relações sinérgicas ao 
conhecimento, ao potencial pro-
dutivo local e à sustentabilidade. 

* É professor do Departamento de Eco-
nomia da UFRRJ e dos programas PPG-
CTIA e PPGDT, coordenador do PEPE-
DT e editor conjunto da revista CSDT.



6

Jornal dos Economistas / julho 2020www.corecon-rj.org.br

Rio de Janeiro

Marcelo A. FilhoAlexandre Freitas

Alexandre Freitas*
Marcelo A. Filho**

A crise sanitária se abateu so-
bre uma economia fluminen-

se em uma leve trajetória de cres-
cimento. Após três anos seguidos 
de recessão (2015-2017) houve 
uma breve recuperação em 2018 e 
2019, com crescimento de 1,2% e 
1,5% respectivamente (Firjan). Se-
gundo estudo realizado pelo Pro-
grama de Pós-graduação em Eco-
nomia Regional da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, 
o PIB fluminense deverá retroce-
der em até 5,02%. Um dos seto-
res mais atingidos será a indústria.

Embora tenha apresentado um 
crescimento elevado de 9,8% no 
primeiro trimestre de 2020 (IB-
GE), o setor como um todo de-
verá apresentar uma queda entre 
8,71% e 11.50% em 2020. Trata-
-se da aceleração de uma tendência 
apresentada pela economia flumi-
nense ao longo dos últimos anos. 
Embora seja um setor fundamen-
tal, que representou 18% do PIB 
do Estado em 2017 (SCN), gran-
de parte da cadeia produtiva não 
está presente no Rio de Janeiro e 
poucas foram as atividades econô-
micas industriais que floresceram 
nos últimos anos no estado; tal-
vez a única importante tenha sido 
a indústria extrativa através da ex-
ploração de óleo e gás. Vale ressal-
tar, entretanto, que atividades de 
maior valor adicionado da cadeia 
de óleo e gás não são realizadas em 
território fluminense, na realida-
de são oriundas de outros estados 
e países. 

Perspectivas para a indústria 
fluminense pós-coronavírus

O estado cada vez mais se apro-
xima de uma estrutura produtiva 
oca, caracterizada por um conjun-
to difuso de especializações seto-
riais. Isso fica mais claro no caso 
da indústria de transformação: os 
investimentos realizados pela in-
dústria automotiva no Sul Flumi-
nense, embora muito importantes, 
também não foram capazes de in-
ternalizar uma parte maior da ca-
deia produtiva. Em parte, devido 
à própria característica da indús-
tria, que é uma das mais integra-
das às cadeias globais de valor e, 
em parte, pela falta de capacida-
de das indústrias alocadas no esta-
do em promover efeitos de arrasto 
nos linkages da cadeia produtiva.

A estrutura produtiva flumi-
nense não consegue transformar 
as vantagens comparativas de seu 
território em vantagens competiti-
vas que promovam uma transfor-
mação estrutural produtiva na di-
reção de atividades de maior valor 

adicionado. Com poucas exceções, 
a economia do estado pode ser ca-
racterizada por cadeias produti-
vas envelhecidas com pouco valor 
adicionado e de baixa tecnologia. 
Apesar da estrutura produtiva bra-
sileira como um todo estar, há dé-
cadas, a experimentar um proces-
so de desindustrialização que teve 
seu auge em 2020 (a manufatura 
como porcentagem do PIB no pri-
meiro trimestre do ano chegou a 
10,1% - a produção industrial re-
cuou para níveis dos anos 1980), 
o Rio de Janeiro não pode calcar 
seus resultados exclusivamente em 
um movimento nacional, pois o 
estado vem sofrendo um processo 
de desindustrialização mais antigo 
e profundo do que a economia na-
cional como um todo.

No entanto, esta base ainda 
pode ser suficiente para reverter es-
te processo. O Rio de Janeiro pos-
sui atividades manufatureiras des-
de o século XIX. Isto serviu para 

criar em algumas regiões do esta-
do uma cultura manufatureira. Ela 
é formada por um conhecimen-
to adquirido no “chão de fábri-
ca” e que circula por entre firmas 
e indústrias através da migração de 
mão de obra entre firmas. Embora 
muito tenha se perdido com a de-
sindustrialização, os eventos recen-
tes relacionados à pandemia ilus-
tram que esta cultura ainda está 
presente no estado.

As necessidades impostas pe-
lo combate à Covid-19 exigiram 
uma demanda particular por cer-
tos produtos, como EPIs, más-
caras e produtos químicos. Parte 
deles não eram produzidos no es-
tado ou pelo menos não em escala 
que atendesse às novas necessida-
des. Por isso, empresas de diversos 
setores, como têxteis, máquinas e 
equipamentos, automotiva e auto-
peças, química e higiene e limpe-
za, se organizaram para adaptar su-
as plantas produtivas para atender 
a esta urgência.

Estes processos de reconversão 
industrial permitiram que empresas 
do polo de moda íntima de Fribur-
go passassem a produzir as másca-
ras de proteção facial e jalecos para 
médicos e enfermeiros, procurando 
atender às exigências de qualidade 
que elas necessitavam. Este esforço 
de reconversão incluiu 260 empre-
sas do polo têxtil, segundo a Sind-
Vest. Por todo o estado, costureiras 
também se dedicaram a produzir 
máscaras para a população.

Outro produto bastante neces-
sário que obteve uma resposta pro-
dutiva em pouco tempo foi a fa-
bricação de álcool em gel para a 
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distribuição em unidades de saúde 
e a população em geral. Empresas 
dos mais variados setores consegui-
ram reconverter sua produção para 
atender a esta demanda emergen-
cial. Universidades e institutos fe-
derais também contribuíram.

Este esforço manufatureiro 
também envolveu produtos mais 
complexos, como no caso dos ven-
tiladores pulmonares. Sua fabrica-
ção exige um nível de especialida-
de tecnológica e uma capacidade 
manufatureira mais sofisticada. As 
universidades participaram com o 
desenvolvimento de projetos vol-
tados para produção de ventilado-
res de baixo custo de fabricação.  

Por fim, o governo do estado 
também passou a dar suporte ao 
processo. No dia 7 de abril, apro-
vou um projeto de lei para a cria-
ção do “Programa Emergencial de 
Reconversão Industrial no âmbi-
to do Estado do Rio de Janeiro”. 
Seu comitê gestor deverá avaliar a 
demanda de equipamentos e insu-
mos essenciais e indicar as priori-
dades de produção, organizar o ca-
dastro das empresas produtoras, 
estimular a geração de emprego 
nas empresas cadastradas, acom-
panhar as medidas de proteção à 
saúde e segurança dos trabalhado-
res e incentivar a produção cientí-
fica para inovação tecnológica (PL, 
2289/2020, Art. 3º).  

Além disso, autoriza o Poder 
Executivo a conceder incentivos 
fiscais e linhas de crédito para fi-
nanciar empresas que aderirem ao 
programa, desde que as mesas se 
comprometam a não realizar de-
missões coletivas durante a vigên-
cia do programa.

Este esforço de reconversão in-
dustrial envolveu o setor privado, 
as universidades e o governo do 
estado. Esta articulação foi bem-
-sucedida em demonstrar a ver-
satilidade do setor manufaturei-

ro fluminense. De tal forma que 
exemplifica a possibilidade de exe-
cução de futuras políticas indus-
triais baseadas em estratégias que 
complementem a estrutura oca do 
Rio de Janeiro e que não sejam ali-
mentadas por ânimos exaltados 
com setores produtivos específi-
cos tratados como vocação natural 
e, mais ainda, que se distancie de 
rent seekers.  

Mais ainda, a capacidade adap-
tativa da indústria manufatureira ao 
produzir produtos de necessidade 
nessa crise sanitária indica a impor-
tância da indústria no setor produ-
tivo do Estado (e nacional). Além 
de ser o setor que emprega melhor, 
produz e difunde tecnologias mais 
rapidamente, tem maiores ganhos 
de escala etc.; o setor manufaturei-
ro também se demonstra estratégi-
co ao realocar, através de pequenas 
mudanças nas linhas de produção, 
a produção para onde há excesso de 
demanda. Quão maior seja o setor 
industrial, maior será a capacidade 

adaptativa da estrutura produtiva 
para produzir produtos que estejam 
dentro da fronteira tecnológica des-
sa indústria, dada a similaridade de 
produção. 

As perspectivas para a indús-
tria manufatureira global ainda es-
tão envoltas em muita incerteza. O 
risco operacional apresentado pela 
pandemia colocou em xeque as ca-
deias globais de valor. Países co-
mo Alemanha, EUA, França, Co-
reia do Sul e Japão estão adotando 
medidas para atrair de volta a seus 
países empresas que compõem elos 
importantes de suas cadeias pro-
dutivas nacionais.

Este processo de reshoring ado-
tado pelos principais países manu-
fatureiros mundiais deverá alterar 
a configuração da indústria em ní-
vel mundial. Ele representa para 
o Brasil e, particularmente, o Rio 
de Janeiro, grandes desafios e pos-
síveis oportunidades. Os desafios 
provêm das novas estratégias com-
petitivas das empresas multinacio-

nais e as respostas que o país adota-
rá frente a esta nova realidade.

As oportunidades poderão sur-
gir da nova relação entre produção 
e consumo. A maior importância 
dos grandes mercados consumido-
res, conjugada à formação de ca-
deias regionais de valor, poderá 
servir de estímulo para iniciar um 
processo de reindustrialização da 
economia fluminense. Nesse sen-
tido, a exploração de setores ma-
nufatureiros que tenham efeitos de 
arrasto e indutivos pode ser uma 
maneira de revitalizar o setor in-
dustrial na região, além de promo-
ver estruturas sólidas para o desen-
volvimento econômico regional.

Para este cenário se tornar fac-
tível, é preciso que a articulação 
bem-sucedida entre as empresas, o 
governo do estado e as universida-
des, vivenciada neste momento de 
pandemia, possa se tornar no futu-
ro mais a regra do que uma exce-
ção adotada em circunstâncias ex-
cepcionais.

* É doutor em Desenvolvimento Econô-
mico e pesquisador do PPGER/UFRRJ.
** É graduado em Economia pela UFRRJ.
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A importância de o Estado do Rio reafirmar 
o compromisso com a visão estratégica 
mesmo com o descaso federal

Bruno Sobral*

A forte desaceleração das ati-
vidades produtivas e da ca-

pacidade de arrecadação própria 
vem levando estados e municípios 
brasileiros a enfrentarem o enor-
me desafio de manter seus gas-
tos obrigatórios e ainda aumentar 
seus gastos com saúde e assistência 
social nessas circunstâncias. Esse 
desafio ganha maiores proporções 
diante da dificuldade de resposta 
no plano nacional a essa realida-
de. De forma persistente, a Presi-
dência da República vem focando 
seus maiores esforços em respaldar 
teses polêmicas sob a influência 
direta da equipe do Ministério da 
Economia, como: contestar forte-
mente as medidas de saúde toma-
das por iniciativa dos entes subna-
cionais como “exageradas na sua 
maior parte”, insistir na rápida re-
abertura da economia para “salvá-
-la” e minimizar a necessidade de 
ajuda financeira aos estados e mu-
nicípios para não “quebrar as fi-
nanças federais”. 

Não é exagero afirmar que o 
Governo Federal soube explo-
rar bem antagonismos latentes no 
campo político para realizar uma 
estratégia de austeridade seletiva 
em diversas dimensões na tramita-
ção do PLP 39/2020. Por exem-
plo, a disputa de protagonismo 
entre as duas casas parlamenta-
res e uma divisão entre os repre-
sentantes parlamentares da Fede-
ração, o que gerou distorções nas 
regras de rateio para alguns entes 
se beneficiarem mais do pacote em 

detrimento de outros saírem pre-
judicados. E mais, um programa 
de auxílio emergencial se transfor-
mou em um programa de ajuste 
fiscal impositivo. No caso do Es-
tado do Rio de Janeiro, isso daria 
um impacto de quase R$ 2,8 bi-
lhões superior aos repasses federais 
definidos (em torno de R$ 2,5 bi-
lhões). O que significa ser “finan-
ciado” integralmente à custa do 
impedimento das despesas de pes-
soal previstas, gerando uma sobra 
ainda de R$ 288,3 milhões.

É possível considerar duas narra-
tivas em disputa sobre o significado 
e abrangência do “socorro” finan-
ceiro. A visão dominante na Câma-
ra tinha por tese a ideia de “Segu-
ro Receita”. Já na visão dominante 
no Senado, com maior influência 
do Ministério da Economia, aban-
dona-se a ideia de um “Seguro Re-
ceita” por um auxílio compensató-
rio predeterminado. Nesse sentido, 
independente da dinâmica de per-
das de receita decorrente da retração 
da atividade econômica, o que sig-
nifica que não se compromete com 
uma recomposição. Dessa disputa 
de narrativas, a vitória da narrativa 
que abandona a tese de um “Segu-
ro Receita” não traz só prejuízos ao 
enfrentamento do problema atual. 
Não se criou nada para ser deixado 
como uma contribuição estrutural 
no direito público e útil além da ges-
tão do curto prazo, ao contrário de 
quando se publicam leis que criam 
regras para controles fiscais mais rí-
gidos numa determinada situação 
verificada (vide o próprio Regime 
de Recuperação Fiscal - RRF). 

Como era de se esperar, a dis-
puta de narrativa refletiu em di-
vergências sobre a metodologia do 
programa, em especial, no forma-
to das transferências voluntárias. 
A opção final de reduzir o perío-
do, somada à combinação de cri-
térios de distribuição dos recursos 
que produzem distorções, prejudi-
cou sobremaneira o pleito do Esta-
do do Rio de Janeiro. Outras me-
didas complementares relacionadas 
à gestão da dívida pública não ten-
dem a mitigar esse efeito já benefi-
ciado por medidas semelhantes, se-
gundo o RRF. O critério de “mix 
de indicadores” para transferên-
cias livres é pouco claro. Ao redu-
zir volume de repasses, a propos-
ta aprovada não compensou com 
a permissão para captação de no-
vos empréstimos com garantia da 
União; ao invés disso, inova ao 
apostar em securitização das dívi-
das atuais. É polêmico isso ter sido 
encaixado num programa de “so-
corro” financeiro e nem ser apre-
sentado um ganho estimado e os 
riscos envolvidos. 

Outras questões além das ob-
tidas com a aprovação do PLP 
39/2020 merecem ser incorpo-
radas, como a medida provisória 
do Governo Federal que garan-
te por quatro meses (março a ju-
nho) a recomposição de perdas no 
FPE e no FPM frente igual período 
em 2019. Um Substitutivo ao PL 
1161/2020 em discussão no Con-
gresso disciplina a mesma matéria e 
tenderá a superar a MP 938/2020 e 
seus efeitos. É uma excelente opor-
tunidade para que não verse só so-
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bre FPE e FPM e nem preservando 
seus critérios originais de rateio, ga-
rantindo melhor os interesses dos 
estados das demais regiões, como o 
Rio de Janeiro. 

Chama atenção ainda que a re-
dução das transferências em royal-
ties e participações especiais do se-
tor de petróleo e gás natural foi 
ignorada no debate nacional. Co-
mo há auxílio aceito não só por 
perdas de tributos, mas também 
de transferências vide repasses de 
FPE, não haveria porque descon-
siderar algo semelhante nesse ca-
so. Em três cenários, os resultados 
para avaliar um pleito por recom-
posição das finanças fluminenses 
frente baixa da atividade do setor 
foram: otimista R$ 525 milhões, 
referência R$ 1,780 bilhão e pes-
simista R$ 2,471 bilhões.

Não é exagero afirmar que a 
consequência da condução polí-
tica no plano nacional é ter dei-
xado as finanças fluminenses entre 
os casos mais vulneráveis à queda 
de arrecadação. Do ponto de vista 
geral, a superação da crise de arre-
cadação exige recompor toda a re-
ceita de 2019, logo, deve ter como 
meta conseguir 10,6 bilhões fora 

do fluxo de caixa corrente. As me-
didas compensatórias federais dei-
xam descobertas perdas de ainda 
R$ 8 bilhões.

O sucesso completo dependerá 
da maior capacidade de negociar 
no plano nacional e habilidade em 
judicializações. Em perspectiva 
histórica, tais atributos foram os 
que mais se demonstraram ausen-
tes nas últimas gestões estaduais, 
acumulando derrotas ou vitórias 
parciais na maioria dos pleitos. É 
na condução de ações dessa natu-
reza que se avalia a capacidade de 
dar corpo a uma visão estratégi-
ca. Em especial, não se limitar aos 
ajustes contábeis. É a defesa dos 
interesses regionais que fará a dife-
rença em última instância. 

De toda forma, em trabalho 
publicado recentemente, apresen-
tei medidas para “fechar a conta” e 
com sobra. Portanto, não será ne-
cessário arriscar nenhuma outra 
ação sem mensuração clara e com 
risco de perda de capital político 
significativo por razões de ajuste 
fiscal. Por exemplo, duas ações de 
autoria do Poder Executivo esta-
dual enviadas como projeto de lei 
para Alerj, a saber: PL 2419/2020: 

autoriza o Executivo estadual a re-
tomar Programa Estadual de De-
sestatização; e PL 2421/2020: in-
clui os inativos e pensionistas no 
cômputo do percentual mínimo 
a ser direcionado à manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

Sobre o primeiro, é controverso 
por não ser claro e falta detalhamen-
to de seus propósitos. Cabe o deba-
te sobre um plano de reforma admi-
nistrativa, mas não foi detalhado seu 
conteúdo até o momento. Por isso, 
é preciso indagar qual interesse ex-
posto: privatização ou extinção/fu-
são? Quais instituições são afinal o 
alvo? São questões ainda em aberto.

Já o segundo, claramente, é um 
despropósito. Isso porque disfarça 
na sua exposição o seu verdadei-
ro fim: forçar uma redução de des-
pesa abaixo da garantia com pre-
visão constitucional. Alegação de 
que unidades de ensino estão “fe-
chadas” pela pandemia não condiz 
com a realidade. Após o reforço 

de contingenciamento realizado 
e das vedações a gastos não essen-
ciais, o argumento de que com au-
las presenciais suspensas “não tem 
quase gasto” significa na realidade 
condenar despesas essenciais à não 
realização. Inclusive, no caso da 
Uerj, várias atividades estão rela-
cionadas diretamente ao combate 
à pandemia, apesar de não lotadas 
diretamente no complexo univer-
sitário de saúde.

Cabe à gestão estadual ser ca-
paz de orientar a defesa dos inte-
resses estaduais no plano nacional, 
e não só pregar que “sacrifícios são 
necessários”. É fundamental a luta 
política por um grande programa 
de transferência da União aos es-
tados e municípios. Há espaço fis-
cal para isso. Já no plano estadual, 
o desafio de um exercício de pro-
gramação integrada merece se tor-
nar a principal prioridade. Nesse 
sentido, é muito acertada a criação 
da comissão especial: Comissão Ci-
ência RJ no Combate à Covid-19 
– ComCiênciaRJCOVID (decreto 
47.061/2020). O desafio principal 
é que órgãos técnicos de planeja-
mento e a equipe fazendária com-
partilhem das mesmas prioridades. 
A partir das universidades susten-
ta-se o posicionamento de propos-
tas realistas para o governo estadual 
superar a crise, demarcando a in-
tenção de colaborar e assim com-
partilhar uma visão estratégica.

Referência:
SOBRAL, Bruno (2020). Crise de ar-
recadação pública fluminense e o progra-
ma federal de “socorro” às finanças estadu-
ais e municipais: uma avaliação do impacto 
e os desafios. Disponível em: https://bit.
ly/2WxLVhL.

* É diretor da Diretoria de Planejamen-
to e Orçamento (Diplan/Uerj), coordena-
dor executivo da Rede Pró-Rio e profes-
sor da Faculdade de Ciências Econômicas 
(FCE/Uerj).
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Israel Sanches Marcellino*

Zugzwang! Esse é o nome 
que se dá, no jogo de xa-

drez, à posição na qual um jo-
gador se encontra sem saída, is-
to é, quando qualquer um dos 
lances possíveis gera resultados 
desvantajosos. Entre os amantes 
de metáforas, há quem possa di-
zer que, no xadrez da vida, o Rio 
de Janeiro se encontra nesse ti-
po de situação. Contudo, diante 
da complexidade e da dialética 
da vida real, a comparação com 
o jogo pode ser limitadora, ape-
sar de eventualmente útil, uma 
vez que o xadrez é estático, se-
quencial e finito. Portanto, ad-
mitindo essa licença poética, 
buscaremos discutir neste arti-
go três questões: as característi-
cas estruturais e conjunturais do 
contexto de crise no qual o Rio 
se encontra; a perspectiva segun-
do a qual se reconhece a situação 
de zugzwang; e os elementos de 
uma agenda capaz de superar o 
fatalismo e resgatar o sonho do 
desenvolvimento regional.

Seguindo o exercício propos-
to, é necessário ir além do quadro 
conjuntural de nítida crise que se 
manifesta em diversos campos, 
principalmente o sanitário, mas 
também o econômico, o fiscal e 
o político. O que ocorre com o 
Rio de Janeiro, na realidade, é 
um conjunto de crises de caráter 
multidimensional que, preexis-

A anomia não é a resposta: por uma 
mudança de perspectiva para o Rio

tentes à pandemia, superpõem-se 
em diferentes escalas geográficas.

Esse momento, de pandemia 
global em um mundo de fluxos 
intensos e constantes, é grave pa-
ra a humanidade, com potencial 
de se tornar um ponto de inflexão 
para a forma de organização da so-
ciedade como um todo. A princí-
pio, além de aspectos mais básicos 
da vida cotidiana (trabalho, con-
sumo, circulação, interação etc.), 
os eventos atuais podem afetar de 
forma duradoura áreas relaciona-
das às políticas públicas.

Porém, a compreensão da re-
alidade econômica regional de-
ve considerar a influência de for-
ças, em níveis global, nacional e 
local, cuja resultante conforma 
uma série de estruturas. De ma-
neira sintética, pode-se sublinhar 
a essência da trajetória do capi-
talismo global da última déca-
da em torno de quatro macro-
tendências: avanço desenfreado 
da financeirização sobre diversas 
áreas; a consolidação do padrão 
geograficamente disperso das ca-
deias produtivas, com ênfase na 
busca por fatores de competiti-
vidade espúria (redução de cus-
tos trabalhistas, fiscais e ambien-
tais em detrimento de ganhos de 
produtividade); aumento da de-
sigualdade e da pobreza no esteio 
de persistente insuficiência de de-
manda efetiva; e agravamento da 
insustentabilidade.

Em cada país, a forma como 

se sentem os impactos dessas ten-
dências é específico, assim como 
as reações. No Brasil, a interação 
entre determinantes internos e 
externos se traduziu em uma cri-
se multifacetada. No campo polí-
tico-institucional, há persistente 
instabilidade e paulatina radica-
lização. No campo econômico, 
uma série de fatores provocou o 
desmonte de sistemas produti-
vos importantes da indústria na-
cional, significativo desemprego, 
retração acentuada do investi-
mento, deterioração das contas 
externas e profunda recessão. No 
campo social, houve expressivos 
retrocessos, com aumento brutal 
da pobreza e da miséria, além da 
perda de direitos.

No Rio de Janeiro, os fato-
res globais e nacionais se soma-
ram ao cenário interno de crise 
estrutural que vem deterioran-
do a estrutura produtiva, a so-
cioeconomia e as instituições há 
décadas. Conforme amplamen-
te discutido na literatura acadê-
mica sobre a economia fluminen-
se, a perda da capital federal, sem 
políticas de compensação, e os 
eventos históricos que se sucede-
ram representaram profunda fra-
tura institucional com impactos 
duradouros. Entre esses efeitos, 
pode-se destacar o esvaziamento 
econômico (principalmente in-
dustrial), a desestruturação e de-
sorganização da máquina pública 
estadual e a progressiva deteriora-

ção da qualidade de vida da po-
pulação, refletida nos indicadores 
socioeconômicos.

A interação entre esses fato-
res externos e internos gerou efei-
tos perversos no Rio, a partir de 
2015, em um quadro de camadas 
superpostas de crises que confi-
guraram uma crise regional espe-
cífica e com dinâmica autônoma. 
Na área de produção e emprego, 
pode-se apontar o Rio de Janeiro 
como uma das principais âncoras 
da recessão econômica brasileira. 
A queda do PIB fluminense, entre 
2014 e 2017, foi de 8,5%, contra 
uma queda de 5,5% do PIB bra-
sileiro; já no emprego formal, a 
queda no Rio foi de 12,9% con-
tra 6,6% no Brasil. No contex-
to político-institucional, a onda 
de prisões de lideranças de desta-
que – incluindo ex-governadores 
– gerou vácuos políticos com re-
sultados ainda incertos. Na área 
fiscal, a profunda crise associada 
à queda de receitas resultou na 
pactuação do RRF (Regime de 
Recuperação Fiscal). Na área de 
serviços públicos, o aprofunda-
mento da sua degradação levou 
a dois episódios emblemáticos: 
uma crise de segurança, que cul-
minou em uma intervenção fede-
ral no ano de 2018, e uma crise 
hídrica no início de 2020.

É neste quadro de franca ano-
mia que o Rio foi atingido pe-
la pandemia. Além da morte de 
milhares de fluminenses, a socie-
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dade vem testemunhando a des-
truição de dezenas de milhares 
de empregos e uma queda de di-
versas fontes de receitas públicas 
importantes1. No campo da po-
lítica e das políticas públicas, a 
origem das dificuldades está nos 
gastos com a saúde. Supostas ir-
regularidades apontadas nessa 
área, associadas a fricções no pac-
to federativo, foram o estopim e 
o rastro de pólvora que detona-
ram a imensa instabilidade polí-
tica que se torna um obstáculo à 
tomada de decisão e à ação estra-
tégica no enfrentamento às crises.

É justamente nesse cenário 
de turbulência que mais um de-
safio se coloca: a dificuldade em 
atender os requerimentos do dra-
coniano RRF, imposto pelo Go-
verno Federal desde 2017. Com 
severa escassez de recursos, o Es-
tado deverá providenciar o paga-
mento de R$ 600 milhões nos 
próximos meses, para evitar a 
suspensão do RRF, o que que-
braria o estado. Sob essa pers-
pectiva, é evidente que a ques-
tão fiscal, que está na superfície, 
se torna um dos centros de con-
vergência dos olhares. Engana-se, 
porém, quem aborda o problema 
do Rio de maneira setorializada, 
ignorando o fato de que as di-
versas camadas de crises mencio-
nadas formam, na realidade, um 
círculo vicioso.

É a partir desta perspectiva 
anômica, afeita às restrições e aves-
sa às potencialidades, que se consi-
deraria consumado o zugzwang do 
Rio de Janeiro. Receitas em que-
da, economia combalida por anos 
de crise, máquina pública afetada 
por décadas a fio de desestrutura-

ção, conjuntura desfavorável pro-
vocada pela pandemia e tudo o 
que ela implica e a possibilidade 
de ajuste de contas com o xeque-
-mate federativo do RRF.

O que se propõe nesse tex-
to é o empenho de um olhar am-
plo, que parta de um diagnóstico 
realista e, mais do que propor so-
luções conjunturais para proble-
mas superficiais, avance em solu-
ções estruturais para os problemas 
profundos, que estão na raiz das 
crises fluminenses. Nesse senti-
do, sugere-se uma perspectiva que 
parte de um questionamento cen-
tral: que tipo de Desenvolvimen-
to deve-se ter em vista, no Rio de 
Janeiro, para a superação das suas 
crises e a instauração de um círcu-
lo virtuoso? Entre as várias respos-
tas possíveis, cabe considerar du-
as, a prevalecente e uma que nega 
a anomia e aponta para o futuro.

A primeira está firmemen-
te conectada com a percepção de 
que o desenvolvimento está es-
sencialmente conectado à ampli-
ficação dos fluxos econômicos, 
com diversificação integradora 
do tecido produtivo e o aprofun-
damento dos paradigmas tecno-
econômicos do século XX. A se-
gunda, que é o cerne da mudança 
de perspectiva proposta no títu-
lo deste artigo, pressupõe o de-
senvolvimento como processo de 
mudança estrutural, capaz de en-
xergar as contradições expostas 
pelas crises e instrumentalizar a 
economia em defesa da vida. As 
diferenças fundamentais entre as 
duas abordagens residem na vi-
são acerca do papel da política, o 
papel do Estado e o papel da de-
manda.

Nessa visão alternativa, enten-
de-se o desenvolvimento como 
fruto de uma construção política 
em torno de um conjunto de con-
venções a respeito de uma estraté-
gia de desenvolvimento de longo 
prazo e dos instrumentos de polí-
tica necessários para realizá-la. No 
curtíssimo prazo, essa mudança 
de perspectiva implica a constru-
ção de um pacto de lideranças po-
líticas que ocupam todas as esferas 
de governo no sentido de criar es-
tabilidade política, equacionando 
prontamente os focos de instabili-
dade em nível estadual e mitigan-
do danos do conflito federativo 
em curso no país. Seguir esse ca-
minho viabilizaria a renegociação 
do RRF em termos mais razoáveis 
para o Rio, atendendo à percep-
ção quase unânime de que, sem 
apoio federal, será muito difícil 
conter os efeitos drásticos da sus-
pensão do regime.

Com relação ao papel do Es-
tado, o conjunto de convenções 
adotado deve ser tal que resgate e 
propicie a refundação de uma po-
lítica industrial e tecnológica es-
tadual. Defende-se que esse tipo 
de política tenha como base o re-
conhecimento das especificidades 
do contexto territorial fluminen-
se. Adicionalmente, para cons-
truir uma competitividade sistê-
mica e dar resiliência à economia 
regional, também é importante 
colocar a inovação no centro dos 
objetivos. Nesse sentido, a polí-
tica de arranjos produtivos locais 
constitui uma ferramenta funcio-
nal já estabelecida a partir da qual 
se pode iniciar esse processo.

Por último, entra a demanda, 
encarnada principalmente pelas 

demandas sociais que são imen-
sos passivos que obstacularizam 
o desenvolvimento fluminense, 
como eixo primordial da estraté-
gia. O ponto de partida é a com-
preensão de que questões como 
saúde, soberania alimentar (am-
bas em voga nesse momento de 
pandemia), infraestrutura, habi-
tação, educação, cultura, segu-
rança e afins, antes de rubricas de 
gasto, representam eixos articu-
ladores de grandes sistemas pro-
dutivos, capazes de impulsionar 
adensamento produtivo e dinâ-
mica inovativa. Mobilizar essas 
demandas, convertendo a lógica 
de gasto em investimento e favo-
recendo os atores produtivos lo-
cais ao mesmo tempo em que se 
equacionam passivos sociais, de-
ve ser um dos nortes da estratégia 
de desenvolvimento e da política 
de inovação.

Em última análise, cabe expli-
citar que a persecução dos gran-
des objetivos aqui dispostos é algo 
infinitamente menos idílico que 
a noção de que soluções pontu-
ais resolverão problemas estrutu-
rais e sistêmicos. Pelo contrário, a 
mudança radical de perspectiva é 
poderosa, pois expande o tabulei-
ro e inclui novas peças, permitin-
do ir além da anomia, anulando 
o zugzwang.

* É doutorando em Economia pe-
la UFRJ, membro da Rede de Pesqui-
sa em Arranjos e Sistemas Produtivos e 
Inovativos Locais (RedeSist) e técnico 
da Assessoria Fiscal da Alerj.

1 Como exemplo, pode-se citar o ICMS 
e o IPVA, cujos valores arrecadados caí-
ram, respectivamente, 2,1% e 8,8% entre 
janeiro e maio de 2020, com relação ao 
mesmo período de 2019.
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A Covid-19 foi detectada pela 
primeira vez em Wuhan, pro-

víncia de Hubei, na China, em de-
zembro de 2019. Devido à rápida 
expansão da doença pelo mundo, a 
OMS classificou o Coronavírus co-
mo pandemia em 11 de março de 
2020. A OMS e os epidemiologis-
tas apontaram o isolamento social 
e até mesmo lockdown como medi-
das eficazes para conter o avanço da 
doença. A depender do tempo ne-
cessário para o achatamento da cur-
va epidêmica, é preciso conhecer o 
impacto sobre a economia. 

A política de distanciamento 
social (vertical ou horizontal) e o 
tempo de duração são importan-
tes para construção dos cenários 
econômicos. Outra questão im-
portante é determinar se o choque 
ocorre pelo lado da oferta ou da 
demanda. Nós tomamos a decisão 
de analisar o impacto da pandemia 
com base na variação da demanda. 
Entendemos que o decreto estadu-
al 47.027/2020, que versa sobre o 
distanciamento social, acaba inter-
rompendo a demanda por produ-
tos de setores não essenciais (que 
estão fechados) e diminui a de-
manda dos essenciais (que estão 
abertos), reduzindo suas vendas. 
Nosso estudo traçou três cenários 
possíveis de acordo com as reco-
mendações dos epidemiologistas:

Cenário 1: As medidas de iso-
lamento social terminariam no 
mês de junho (quatro meses)

Cenário 2: As medidas de iso-
lamento social terminariam no 
mês de agosto (seis meses)

Impactos da Covid-19 na economia do Rio de 
Janeiro poderão ser menores do que no Brasil

Cenário 3: As medidas de iso-
lamento social terminariam no 
mês de outubro (oito meses)

O método de insumo-produ-
to estima os efeitos exógenos pro-
vocados pela crise sanitária na 
demanda final sobre os setores 
produtivos da economia fluminen-
se. A Matriz de Insumo-Produto 
Regional para o Estado do Rio de 
Janeiro (MIP-RJ) desagregada em 
16 setores produtivos, necessária 
para implementar o método, foi 
construída pelos pesquisadores do 
Laboratório de Análises Empíricas 
do Rio de Janeiro do Programa de 
Pós-graduação em Economia Re-
gional e Desenvolvimento (Laerj/
PPGER/UFRRJ). A MIP-RJ refle-
te o funcionamento do conjunto 
da economia fluminense, além de 
sistematizar as relações de interde-
pendência de compra e venda en-
tre os setores produtivos e suas re-
lações com a demanda final.

Impacto sobre a 
economia fluminense

A pandemia da Covid-19 tem 
atingido os países, e até mesmo re-
giões dentro do mesmo país, de 
maneira desigual. Estudos recentes 
projetam uma retração da econo-
mia brasileira entre 5% e 11% em 
2020. Nosso estudo aponta para 
um resultado menos dramático pa-
ra o Estado do Rio de Janeiro, que 
deverá ter uma queda em torno de 
5%. Os resultados encontrados pa-
ra o conjunto da economia flumi-
nense estão reportados na figura 1.

Dentro de um cenário otimis-
ta (Cenário 1) em que as medi-
das de isolamento social alcancem 
bons resultados epidemiológicos 
em 4 meses, a queda do PIB se-

ria da ordem de 4,16% em 2020. 
Porém, caso as recomendações de 
isolamento social dos epidemiolo-
gistas não sejam obedecidas e, lo-
go, não ocorra o achatamento da 
curva epidêmica da Covid-19, as 
medidas deverão se prolongar pa-
ra um período de 6 meses (Cená-
rio 2), o que trará um impacto de 
- 4,59% no PIB fluminense. Por 
fim, as medidas se estendendo até 
outubro deste ano, a retração da 
economia chegaria a -5,02%.

Impactos sobre 
os principais setores 
produtivos

A crise afetará toda a econo-
mia, porém alguns setores deve-
rão sofrer perdas maiores. Logo, é 
preciso realizar uma análise setorial 
para obter o real alcance da crise 
e, por conseguinte, dar suporte a 
políticas públicas que minimizem 
seus efeitos. Os impactos agrega-
dos para os macrossetores produti-
vos da economia do Rio de Janeiro 

podem ser visualizados na figura 2. 
O setor agropecuário deve-

rá apresentar uma queda entre 
-0,61% e -1,02%. Com partici-
pação de apenas 0,5% no PIB flu-
minense, a queda do setor se deve, 
basicamente, à redução de quase 
90% da atividade de floricultura, 
na qual o estado é o segundo maior 
produtor do Brasil. 

No primeiro trimestre de 2020, 
a indústria fluminense apresentou 
um crescimento de 9,8% frente a 
uma retração de 1,37% no Brasil, 
segundo o IBGE. De acordo com 
os cenários apresentados no nosso 
estudo, a indústria fluminense en-
cerrará o ano de 2020 com queda 
entre 8,71% e 11.50%. No que diz 
respeito especificamente à indústria 
de transformação, ainda que tenha 
apresentado crescimento de 1,8% 
no primeiro trimestre, prevemos 
um encolhimento de 3,5% a 4,4% 
deste setor no ano de 2020. 

O setor mais impactado foi o de 
comércio e serviços, com queda pre-

Figura 1: Impacto da Covid-19 no PIB do Rio de Ja-
neiro nos diferentes cenários.
\

Fonte: Elaboração própria.
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vista entre 12,24% a 13,64%. Entre 
as atividades que mais contribuíram 
para este resultado pessimista estão 
as atividades esportivas e de cultu-
ra e entretenimento, os serviços li-
gados ao turismo, como alojamento 
e alimentação, e os serviços imobi-
liários. A maioria das atividades do 
setor de comércio e serviços foi en-
quadrada como não essencial pelos 
decretos estadual e municipais. Co-
mo este setor possui maior partici-
pação relativa no PIB fluminense, a 
forte queda registrada aqui impac-
tou consideravelmente as previsões 
de retração do PIB do estado. Sa-
bendo que o setor de serviços res-
ponde por aproximadamente 70% 
dos empregos no Rio de Janeiro, sua 
queda levará a um forte aumento no 
número de desempregados e na in-
formalidade no estado.

Por outro lado, alguns seto-
res conseguirão obter desempe-
nho positivo. Dos resultados re-
portados pela figura 3, a indústria 
extrativa é a que merece destaque 
devido à sua importância para a 
economia fluminense. 

Depois do crescimento acumu-
lado de 26,81% na produção de 
óleo e gás no estado no primeiro 
quadrimestre do ano em relação ao 
ano anterior, estimamos que o se-
tor terá desempenho positivo em 
2020. O expressivo resultado no 
primeiro quadrimestre foi conse-
quência da excelente produtivida-
de aliada a um lifting cost de, ape-
nas, US$ 5,4 por barril nos poços 
do pré-sal. Mesmo com a deman-
da reduzida, é importante ter em 
mente que o processo de operação 
de produção offshore não pode pa-
rar devido às questões contratuais e 
operacionais. Diante disso, a explo-
ração de óleo e gás continuou du-
rante a pandemia. Com a reaber-
tura da economia de alguns países, 
principalmente da China, a deman-
da por esta commodity começa a ser 

retomada. A exportação foi recorde 
no mês de abril, batendo 1 milhão 
de barris por dia, com 60% destina-
do à China. Atrelado a isso, tem-se 
o aumento dos preços do petróleo 
após acordo entre Arábia Saudi-
ta e Rússia no âmbito da OPEP+. 
Neste cenário, estimamos um cres-
cimento da indústria extrativa en-
tre 1,15% e 2,25% para o ano de 
2020. Com isso, o crescimento da 
indústria extrativa amenizará o im-
pacto da Covid-19 na economia, 
afinal sua participação relativa no 
PIB fluminense é de 8,8%. 

Diferentes trabalhos estão pre-
vendo que a economia brasileira 
encolherá em torno de 7% no ano 
de 2020. Diante disso, apesar de 
possuir uma estrutura produtiva 
frágil e incompleta, o impacto da 
Covid-19 sobre a economia do Es-
tado do Rio de Janeiro será menor 
que a média brasileira, visto que a 
queda será de até 5%, caso as me-
didas de isolamento persistam até 
outubro.

Será preciso planejamento de 
médio e longo prazos visando o 
adensamento produtivo por meio 
de políticas públicas desenvolvi-
mentistas amparadas por métodos 
de análise eficientes. Cabe apon-
tar que a melhoria da eficiência das 
políticas públicas pode ocorrer por 
meio da identificação dos setores-
-chave da economia fluminense. 
Estes setores são capazes de “arras-
tar” e fortalecer os elos de encade-
amento intra e intersetoriais, inten-
sificando os efeitos multiplicadores 
das políticas públicas sobre a produ-
ção, emprego, renda e arrecadação. 
Só assim as medidas anticíclicas po-
derão promover transbordamentos 
sobre toda a economia.

Por fim, apontamos que o Es-
tado do Rio de Janeiro precisa in-
terromper a agenda de políticas 
públicas desenhadas com base no 
método de tentativa e erro e do 

apadrinhamento político. Como 
afirmava o mestre, e saudoso, Car-
los Lessa: “o Rio tem quilômetros 
de crônicas, mas pouca reflexão, 
análise”. De modo a superar este 
enclave, apontamos que é preciso 
caminhar na direção de uma apro-
ximação entre os agentes da acade-
mia, do poder público e do setor 
privado de modo a formular políti-
cas públicas com o objetivo de de-
senhar um plano de adensamen-
to produtivo e, consequentemente, 
de desenvolvimento regional para o 
Estado do Rio de Janeiro.

* É coordenador do Laboratório de 
Análises Empíricas do Rio de Janei-
ro (Laerj/PPGER) e professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Economia 
Regional e Desenvolvimento (PPGER) 
da UFRRJ.
** É líder do Grupo de Pesquisa Matrix 
e professor do Programa de Pós-gradua-
ção em Economia Regional e Desenvol-
vimento (PPGER) da UFRRJ.
*** É líder do grupo de pesquisa Nú-
cleo de Análises Regionais, Setoriais e 
Políticas Públicas (NARSPP/CNPq) e 
coordenadora do Programa de Pós-gra-
duação em Economia Regional e Desen-
volvimento (PPGER) da UFRRJ.

Figura 2: Impactos agregados para os grandes seto-
res produtivos da economia do Rio de Janeiro.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 3: 
Setores que apresentarão crescimento em 2020.

Fonte: Elaboração própria.
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Considerando a escalada da 
pandemia do coronavírus no 

Brasil, investigamos, neste artigo, 
o impacto da mesma na economia 
do Estado do Rio de Janeiro (ERJ). 
Iniciamos nosso estudo com um 
levantamento histórico do orça-
mento estadual, de 2010 até maio 
de 2020, traçando assim um pa-
norama da situação pré-pandemia. 
Em seguida, analisamos suas con-
sequências presentes e futuras para 
a economia fluminense.

Os dados utilizados foram ob-
tidos no site do Portal da Transpa-
rência e do Tesouro Nacional, dos 
Relatórios Resumidos de Execução 
Orçamentária (RREO), nos Bole-
tins emitidos pela Secretaria de Fa-
zenda do Estado do Rio de Janeiro 
(SEFAZ) e no site Tesouro Nacio-
nal Transparente. Os valores en-
contram-se deflacionados de acor-
do com o IPCA de abril de 2020.

O declínio e a 
estagnação da 
economia fluminense

Já é senso comum que o Rio 
de Janeiro possui uma das pio-
res situações fiscais do país, sendo 
marcado há anos por um contex-
to de crise e pela péssima adminis-
tração governamental. A fim de 
ilustrar a instauração e o desdo-
bramento dessa crise, coletamos 
dados da arrecadação e das despe-
sas estaduais de 2010, quando se 
falava de um “momento mágico” 
da economia fluminense, até o pe-
ríodo atual.

Analisando a receita como 
disposta no gráfico 1, constata-se 
grande declínio a partir de 2015, 
quando foram arrecadados R$ 24 

Estado do Rio de Janeiro: 
a crise dentro da crise

bilhões a menos que no exercício 
anterior. Muito desse movimen-
to pode ser atribuído à receita tri-
butária, reduzida em mais de R$ 
14 bilhões no mesmo ano. Em 
2016, a queda na arrecadação to-
tal continuou e foi de quase R$ 
18 bilhões. Posteriormente, a in-
capacidade de retornar para pa-
tamares próximos aos do início 
dos anos 2010 e a nova queda 
em 2019 demonstram um cená-
rio de estagnação. Diante disso, o 
Estado aderiu ao Regime de Re-
cuperação Fiscal em 2017, numa 
tentativa de “salvar-se” do aperto 
fiscal e orçamentário.

Esse quadro desfavorável pode 
ser atribuído a diversos motivos. 
A recessão econômica de 2015 e 
subsequente redução das ativida-
des, por exemplo, levaram à res-
trição na arrecadação do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), principal fon-
te de receita do Estado. Ademais, 
a queda no preço do barril de pe-
tróleo ocorrida no mesmo ano e a 
crise instaurada na Petrobrás após 
a Operação Lava Jato tiveram efei-
to negativo sob sua segunda maior 
receita, os royalties. Quanto a isso, 
cabe ressaltarmos o problema em 
se ter uma economia baseada na 
produção de uma commodity tão 
volátil e sobre a qual não se tem 
força de decisão acerca de preços 
e volume produzido em escala in-
ternacional. Para se ter ideia, nos 
últimos 3 anos, as receitas prove-
nientes dos royalties correspon-
dem a mais de 1/5 da receita total 
do ERJ. Sem elas, podemos inferir 
que a arrecadação estadual teria ti-
do retração contínua, visto que a 

leve recuperação observada em 
2017 e 2018 pode ser quase to-
talmente atribuída à sua elevação.

Também devemos destacar o 
papel das isenções fiscais concedi-
das pelo governo do Estado. Seu 
objetivo seria beneficiar o cresci-
mento econômico ao evitar que 
empresas estabelecidas migrem 
para estados com condições mais 
favoráveis e atrair novos negócios, 
gerando empregos e incrementan-
do a arrecadação por outras vias. 
Porém, ao menos no ERJ, es-
se mecanismo não se concretiza. 
O Tribunal de Contas do Estado 
aponta “resultados questionáveis” 
em muitos dos casos, já que o go-
verno não esclarece as contrapar-
tidas e compensações dadas pelas 
empresas beneficiadas. Aponta-se 
também o crescimento contínuo 
de 2010 até 2016, tanto em nú-
mero de beneficiários, quanto em 
volume da renúncia. Consideran-
do a falta de fiscalização quanto à 
eficiência dessas isenções, é incoe-
rente que continuem sendo con-
cedidas em um momento que pe-
de aumento da arrecadação.  

A contração da receita foi 
acompanhada por uma queda das 
despesas (gráfico 2) e o montan-
te liquidado pelo Estado foi redu-
zido em quase R$ 19 bilhões de 
2014 para 2015. Enquanto isso, 
houve pouquíssima variação na 
dotação inicial, o que demons-
tra que o poder público não esta-
va preparado para a queda na ar-
recadação e estimou despesas que 
não conseguiu concretizar. Isso 
voltou a ocorrer em 2016, quan-
do a despesa liquidada teve redu-
ção de mais R$ 12 bilhões. Nos 
anos conseguintes, a trajetória se-
guiu estagnada e com pequenas 
retrações, tendo inclusive apre-
sentado o menor valor liquidado 
da série histórica, R$ 60 bilhões, 
em 2019.

Ainda é importante nos aten-
tarmos para a disponibilidade de 
caixa líquido no período, isto é, 
o total de recursos governamen-
tais disponíveis em caixa deduzi-
das as obrigações financeiras a se-
rem cumpridas. De 2010 a 2014 
a disponibilidade era, em média, 
de R$ 6 bilhões. Porém, mesmo 

Gráfico 1 – Receita total e tributária do Estado do 
Rio de Janeiro

Fonte: RREO – Balanço Orçamentário e Tesouro Nacional Transparente.
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isso não bastou para suprir a que-
da brusca na receita e em 2015 o 
saldo em caixa passou a ser negati-
vo em R$ 19 milhões1. Além dis-
so, parte considerável das despesas 
liquidadas desse exercício, já redu-
zidas, ainda tiveram seu pagamen-
to rolado para exercícios posterio-
res, agravando a situação nestes 
anos. Em 2016 e 2017, o saldo foi 
negativo em R$ 14 bilhões e R$ 
17 bilhões, respectivamente. Ape-
sar de certa recuperação, esse sal-
do continuou negativo até 2019 e 
não apresenta perspectiva de me-
lhora, tendo em vista a intensifi-
cação iminente da crise em 2020.  

Sendo assim, fica evidente que 
o Rio de Janeiro entra na reces-
são anunciada em função do Co-
vid-19 já numa situação fiscal al-
tamente precária, que persiste há 
cinco anos. Vamos nos voltar, a 
seguir, para os impactos que es-
ta pandemia está tendo no apro-
fundamento da crise fluminense, 
bem como nos resultados estima-
dos para o futuro, que parece cada 
vez mais aterrador. 

Impactos da pandemia 
na economia fluminense

O isolamento social em fun-
ção das novas medidas restritivas 
para a contenção da transmissão 
do vírus Covid-19 já desencadeou 
alguns impactos para a economia 
estadual, como por exemplo a re-
dução da circulação de mercado-
rias, uma vez que as pessoas pre-
cisam ficar em casa e somente os 
serviços essenciais seguem fun-
cionando normalmente. Pode-
mos notar isso através da arreca-
dação do ICMS (gráfico 3), que 
foi reduzida em 2020. Observa-
mos que no último mês de abril 
foi obtido o menor valor arreca-
dado da série comparativamente 
ao mesmo mês nos demais anos: 

R$ 2,7 bilhões, uma queda de 
17% frente ao exercício anterior.

De acordo com o Boletim 
emitido pela Sefaz, que investi-
gou os impactos da pandemia no 
ERJ, houve perda em todos se-
tores da economia analisados. O 
gráfico 4 demonstra a variação do 
ICMS ao longo do período em 
análise. A indústria foi o setor 
mais afetado e a primeira sema-
na do mês de abril, a mais crítica. 
Nela foram arrecadados R$189 
milhões, 54% a menos que na 
primeira semana examinada.

As sucessivas reduções cons-
tatadas na arrecadação do ICMS 
tendem a continuar ao longo de 
2020. Segundo estudos realiza-
dos pela Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de Janeiro (Fir-
jan), considerando um cenário de 
lockdown por três meses, estima-
-se que este tributo recue cerca de 
21% no ano, o que representa ar-
recadação de R$ 11 bilhões a me-
nos que o previsto na Lei Orça-
mentária Anual. 

Especificamente em relação 
à cadeia de valor de petróleo e 
gás, a federação estima uma que-
da do consumo de derivados em 
50% para o estado e municípios 
do Rio, o que se traduz em que-
da nas arrecadações de royalties 
e de ICMS2. Por outra perspec-
tiva, o economista Bruno Sobral 
projeta estimativas para a perda 
de valor adicionado na indústria 
de petróleo e gás fluminense em 
2020 baseando-se em três possí-
veis cenários, otimista, referên-
cia e pessimista3: R$ 525 milhões 
(otimista), R$ 1,78 bilhão (refe-
rência) e R$ 2,47 bilhões (pessi-
mista).

As expectativas referentes ao 
PIB também não são positivas. 
De acordo com a Firjan, espera-
-se que o mesmo recue em 4,6% 

ao final de 2020, percentual que 
se aproxima ao do ano de 2016 
(-4,40%), quando o estado sofreu 
grandes impactos da crise fiscal.

Neste cenário, o gerente de Es-
tudos Econômicos da Firjan, Jo-
nathas Goulart, alertou que o dé-
ficit no orçamento estadual pode 
chegar a R$27 bilhões, mais de 
1/3 da receita total estimada pa-
ra 2020. Isso indica uma dificul-
dade de recuperação sem apoios 
financeiros do governo federal, 
que causa risco de uma crise ain-
da mais severa do que a de 20184. 

Nesse horizonte, analisemos 
o papel das medidas de auxílio 

da União já aprovadas na ate-
nuação dos impactos da pande-
mia no ERJ. No dia 27 de maio, 
a Lei Complementar nº 173 de 
2020 (LC 173/2020) foi sancio-
nada pelo Presidente da Repú-
blica, estabelecendo o Programa 
Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavírus. Entre as principais 
medidas da Lei está a suspensão 
do pagamento de dívidas contra-
tadas entre a União e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municí-
pios. Os valores não pagos devem 
ser preferencialmente aplicados 
no combate à pandemia e serão 
posteriormente incorporados aos 

Gráfico 2 – Dotação inicial e despesa liquidada no 
Estado do Rio de Janeiro

Fonte: RREO – Balanço Orçamentário.

Gráfico 3 – Arrecadação de ICMS

Fonte: Portal da Transparência
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respectivos saldos devedores em 
1º de janeiro de 2022. 

Outra determinação é a entre-
ga de recursos federais aos demais 
entes, na forma de auxílio finan-
ceiro, para aplicação em ações de 
enfrentamento à Covid-19 e para 
mitigação dos seus efeitos econô-
micos. O auxílio será feito em 4 
parcelas mensais e iguais no exer-
cício de 2020. Aos Estados e ao 
Distrito Federal serão entregues 
R$ 7 bilhões para ações de saúde 
e assistência social e R$ 30 bilhões 
sem aplicação vinculada a nenhu-
ma área, a serem distribuídos en-
tre os mesmos conforme critérios 
previamente estabelecidos. 

A Medida Provisória nº 938 
de 2020 (MP 938/2020) tam-
bém estabelece apoio financeiro 
federal. Em 2020, os recursos dos 
Fundos de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal (FPE) e 
dos Municípios (FPM) já se mos-
traram reduzidos devido à baixa 
arrecadação decorrente do coro-
navírus e a previsão é que caiam 
ainda mais. Por isso, a MP esta-
belece a recomposição pelo Go-
verno Federal dos repasses destes 
fundos, de forma a garantir que, 
entre maio e junho do presente 
exercício, não se recebam menos 
recursos do que no mesmo perío-
do em 2019. 

Segundo o estudo de Bruno 
Sobral, o auxílio disposto no Pro-
jeto de Lei Complementar nº 39 
de 2020 (que deu origem à LC 
173/2020, ainda não sancionada 
na data de publicação do estudo) 
e o apoio financeiro deliberado na 
MP 938/2020 não serão suficien-
tes para superar a crise de arreca-
dação fluminense. Isso porque es-

sa superação exigiria recompor 
toda a queda na receita estimada 
para 2020 em relação a 2019, ou 
seja, R$ 10,6 bilhões. 

O maior empecilho para a re-
posição da receita está na perda 
de arrecadação do ICMS, refe-
rente à R$ 6,6 bilhões do total. 
A segunda maior perda seria pro-
veniente da queda de royalties e 
participações especiais, estimada 
para R$ 3,4 bilhões. Entretan-
to, não estão previstas compen-
sações nessa modalidade e, ape-
sar do impacto da pandemia nas 
rendas governamentais dela pro-
venientes, a questão foi ignorada 
no debate nacional.

Quanto à perda no ICMS, 
ainda que a justificativa original 
do programa de auxílio federal te-
nha sido justamente sua recom-
posição, o resultado final apro-
vado irá transferir apenas R$ 2,5 
bilhões para o ERJ. Somando isso 
com os repasses pelo FPE, temos 
que as medidas compensatórias 
federais aprovadas só consegui-
riam injetar R$ 2,6 bilhões no or-
çamento fluminense. Dessa for-
ma, ainda sobram R$ 8 bilhões 
em receitas não recompostas. 

Dado o grande volume de ar-
recadação perdido, a Sefaz pre-
vê a possibilidade de medidas 
emergenciais de postergação de 
despesas em 2020. São elas a re-
negociação de dívidas provenien-
tes de antecipação de receita, o 
não pagamento de precatórios e 
a não recomposição de depósitos 
judiciais. Caso sejam concretiza-
das, o montante de receitas a ser 
reposto cairia pela metade, para 
R$ 3,8 bilhões.

Por fim, Sobral ainda apre-

Gráfico 4 - Arrecadação de ICMS 
por setor econômico 

Fonte: Boletim Sefaz

senta outras providências emer-
genciais factíveis, mas pouco 
prováveis, que poderiam ajudar 
na superação da crise no Estado. 
Se acatadas, estas levariam a re-
posição pendente para apenas R$ 
100 milhões e o pouco que falta 
para “fechar a conta” poderia ser 
adquirido pela recomposição das 
perdas previstas no FPE por mais 
meses, por exemplo. 

Considerações Finais
O surto mundial do novo co-

ronavírus não poderia ter vindo 
em um momento pior para o Bra-
sil, que, além de enfrentar uma gi-
gantesca crise política, ainda so-
fre efeitos de uma recessão da qual 
não irá se recuperar tão cedo. A si-
tuação é especialmente ruim para 
o ERJ e a aproximação de certas 
consequências inevitáveis da pan-
demia, como a queda na arrecada-
ção do ICMS e a baixa no preço 
do barril de petróleo, fazem com 
que o cenário pareça desesperador. 
Além de tudo, as poucas medidas 
de auxílio federal já aprovadas se 

mostram insuficientes para aliviar 
nosso quadro fiscal.

 Diante disso, é mais im-
portante que nunca que a União 
tome a frente do problema e utili-
ze seus recursos exclusivos para au-
mento da receita em prol da suavi-
zação dos efeitos da pandemia em 
todas as esferas da administração 
pública. Já passou da hora do Go-
verno Federal se libertar das amar-
ras de uma suposta necessidade de 
ajuste fiscal e colocar a vida do po-
vo brasileiro em primeiro lugar.  

1 Isso significa que o governo possuía 
mais obrigações financeiras do que re-
cursos disponíveis para honrá-las.
2 https://www.firjan.com.br/noticias-1/
covid-19-firjan-calcula-reducao-de-royal-
ties-e-de-arrecadacao-do-icms-dos-com-
bustiveis-1.htm
3 SOBRAL, Bruno. Crise de arrecadação 
pública fluminense e o programa federal de 
“socorro” às finanças estaduais e municipais: 
uma análise do impacto e os desafios. 
4 https://www.em.com.br/app/noticia/
economia/2020/04/13/internas_eco-
nomia,1138206/pib-do-rj-recuara-4-
-6-em-2020-com-pandemia-e-baixa-do-
-petroleo-diz-f.shtml


